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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 054/2023

LICITAÇÃO MODALIDADE C. CONVITE N.º 009/2023

[bookmark: _GoBack]
“EDITAL DE CONVITE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE IMPRENSA, SUPORTE DE ATOS POLÍTICOS GOVERNAMENTAIS E EVENTOS OFICIAIS DESTE MUNICÍPIO, ASSIM COMO DEMAIS SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO ESPECIFICADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA”.





O MUNICÍPIO DE JAGUARI, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Senhor ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO, através da Comissão de Licitações, por seu Presidente, TORNA PÚBLICO que realizará Processo Licitatório, modalidade C. CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e com a Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, bem como as condições estabelecidas neste Edital, com data marcada para abertura dos envelopes, em ato público, no dia 07 DE JUNHO 2023, ÀS 09:00 HORAS, no Município de Jaguari, na Sala de Licitações junto a Secretaria Municipal de Fazenda – Centro Administrativo Municipal, para abertura dos envelopes de documentação e proposta para a presente licitação, pela Comissão Permanente de Licitação nomeada pela Portaria nº. 202/2023. 
			As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta da seguinte rubrica orçamentária ou crédito adicional especial:
ORGÃO: 02 – GABINETE DO PREFEITO
PROJETO: 2.002 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
ELEMENTOS DE DESPESA: 33.90.39.00.00.00.0500– Outros Serv. Terceiros Pessoa Jurídica (10)


1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços de assessoria de imprensa, suporte de atos políticos e governamentais e  eventos oficiais deste Município, atualização de notícias em site oficial e em canais de rede social, bem como o desenvolvimento de toda área de comunicação, presença e  protocolo nos eventos, edição e veiculação de notícias para jornais e mídias sociais, cobertura fotográfica e de vídeo dos principais eventos e atrativos deste Município, assim como demais serviços de publicação especificados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, parte integrante deste edital;


2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar da licitação, as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, que apresentarem os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital, os interessados além das empresas convidadas pela administração, as que se encontram cadastradas na correspondente especialidade em quaisquer órgãos ou entidades da administração direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

2.2. É vedada a participação de empresa:
a) Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública;
c) Que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgãos públicos do Poder Executivo do Município de Jaguari;
d) Que esteja reunida em consórcio ou coligação.
e) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante.



f) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, ao quadro de servidores deste Município e/ou aqueles que estiverem direta ou indiretamente envolvidos na execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários conforme artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

2.3.  Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo um representante de cada proponente.
2.4. A proponente deverá indicar mediante carta de apresentação o representante credenciado para praticar todos os atos necessários em nome da empresa em todas as etapas da licitação, ou documento que comprove sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular. 
2.5. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.
2.6.  O município não se responsabilizará por documentação e propostas enviadas pôr via postal, ou entregues em outro setor que não seja o acima especificado.
2.7. A empresa licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social ou CNPJ atividade inerente ao objeto desta licitação.

3. DA HABILITAÇÃO:
3.1. Para fins de habilitação neste processo licitatório, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE nº 02, os documentos de habilitação:

3.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	   a) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;
	b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em cópias autenticadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF no mínimo de um dos representantes legais do Contrato Social da empresa;
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF)
	e) decreto de autorização, em se tratando de empresa/instituição ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.


3.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

3.1.3.1.   Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para apresentação do documento.


3.1.4.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
3.1.4.1. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002. Segue o modelo no ANEXO V do presente Edital.


3.2. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
3.2.1.  Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - DOCUMENTAÇÃO e 02 - PROPOSTA, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme modelo conforme ANEXO III do presente Edital;
3.2.2. A declaração deverá ser entregue na data e horário determinado para abertura dos envelopes, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no. 123 de 2006 e suas alterações.
3.2.3.   A não entrega da Declaração de enquadramento da letra “a”, supra, indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº. 123 de 2006 e suas alterações.

3.3. Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser preferencialmente apresentados conforme a sequência acima mencionada, e poderão ser apresentados em original, ou deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada em cartório (frente e verso quando for o caso), ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos fornecidos através de Sistema Eletrônico, ficarão com a sua aceitação condicionada à verificação pela rede de comunicação Internet, em endereço específico. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do processo licitatório. Os documentos poderão ser autenticados pelos componentes da Comissão de Licitação PREFERENCIALMENTE será realizada até (30) trinta minutos antes da entrega dos envelopes.


4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:
4.1. Os envelopes serão recebidos pelo Setor de Licitações, na Secretaria da Fazenda, na hora da abertura dos envelopes. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:

		À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI
		EDITAL CARTA CONVITE Nº. 009/2023
		ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO
		PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

À  PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI
EDITAL CARTA CONVITE Nº. 009/2023
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


4.2. Se o proponente for representado por procurador este, deverá apresentar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação na abertura do Processo Licitatório. O Procurador deverá apresentar cópia da cédula de Identidade(RG) e CPF, e se tratando de apresentação de cópias, as mesmas  deverão ser autenticadas.  


5. DA PROPOSTA E DO PREÇO:
5.1. Da Proposta: A Proposta deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços deste Edital, e deverá conter:


a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ/MF, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;
b) proposta financeira, fazer a descrição do (s) serviços (s) no valor mensal de acordo com o objeto licitado. Deverão estar inclusos todos os custos necessários ao cumprimento do objeto da presente licitação; todas as despesas com instalação, locomoção, alimentação, estadas, encargos e obrigações tributárias, sociais, trabalhistas e previdenciárias, incidentes, imposto e taxas, não sendo admitidas quaisquer outros adicionais, após a abertura dos envelopes;
c) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias. 

5.2. Do Preço: Deve ser indicado o PREÇO MENSAL, indicado em moeda nacional, contendo, ainda, a descrição completa dos serviços a serem prestados descritos no objeto da presente licitação. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, deslocamentos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.
5.3. Em nenhuma hipótese a licitante poderá requerer alteração da proposta apresentada, seja com relação a preços, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do município.
5.4. Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação detectados no julgamento das propostas, bem como as divergências que, por ventura, possam ocorrer entre valores, prevalecendo sempre o menor.
5.5. A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope nº 02 e com poderes para esse fim.
5.6. Nos valores propostos deverão estar inclusas todas as despesas referentes à tributos, contribuições sociais, previdenciárias, fretes, assim como todas e quaisquer despesas acessórias, necessárias a execução total dos serviços.



6. DO JULGAMENTO:
6.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, levando em consideração o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, respeitado também o critério de aceitabilidade dos preços, considerando como Preço de Referência de mercado o valor mensal de R$ 2.666,00 (doil mil, seiscentos e sessenta e seis reais);
6.2. Esta Licitação será processada e julgada com observância do disposto nos artigos 43 e 44, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93, com suas alterações.
6.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º do artigo 3 da Lei 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do § 2º, do artigo 45.
6.4. Sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da LC no 123 de 2006 e suas alterações.
6.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
6.4.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.4.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.4.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 6.4.1 deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.4.4. O disposto no subitem 6.4.1 deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.





6.5. Serão desclassificadas:
a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente;
b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, na forma do art 48, inciso II da Lei nº 8666/93 ou excessivos, considerando-se estes os valores superiores ao apresentado nos valores de referência;



7. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS:
7.1.  Quanto a impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:

7.1.1.  O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até cinco (5) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até três (03) dias úteis, sem prejuízo da faculdade do parágrafo primeiro do art 113;
7.1.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica, no E-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br , e depois encaminhar os originais via Correios, por Sedex, endereçada  ao  Setor de Licitações da Secretaria Municipal da Fazenda – Centro Administrativo Municipal, localizado na Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Bairro Centro, Jaguari/RS
7.1.3. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados por este Município serão entranhados nos autos do processo licitatório e também serão publicadas no site www.jaguari.rs.gov.br  e/ou no mural deste Município, sendo de total responsabilidade dos interessados o acompanhamento.
7.2. Quanto aos Recursos, em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93:
7.2.1. O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de dois (2) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso. 
7.2.3. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão   ser    protocolados, dentro    do   prazo    previsto no item 7.2., no Setor de Licitações durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Jaguari. 
7.2.4. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de dois (2) dias úteis. 
7.2.5. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentadas fora do prazo, ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio. 
7.2.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de dois (2) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão. 
7.2.7. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos dois(2) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível. 
7.2.8. Os prazos previstos nos itens 7.2.6. e item 7.2.7. poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação. 
7.2.9. Ocorrendo renúncia expressa do direito de interpor recursos, decididos os eventualmente interpostos ou decorrido o prazo para sua interposição, a Comissão de Licitações passará à fase seguinte do certame. 


8. DOS PRAZOS, DA EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
8.1. Esgotados todos os prazos recursais, adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Jaguari convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 03(três) dias consecutivos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 
8.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.


8.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;
8.4. O prazo de vigência da contratação dos serviços será de doze (12) meses, tendo seu início na data de assinatura do contrato administrativo, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos da Lei Federal  n.°. 8.666/93 e suas alterações;  
8.5. Os serviços deverão ser prestados conforme especificados no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I parte integrante deste edital;
8.6. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor.
8.7. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.8. Os serviços serão executados por profissional conforme especificado no Termo de Referência deste edtital, sendo que serão acompanhados e fiscalizados por servidor especialmente designado deste Município.
8.9. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação ser recebido:
- provisoriamente, pela execução dos serviços, para posterior verificação da sua conformidade com as especificações técnicas conforme edital;
- definitivamente, por servidor designado, mediante laudo, assinado pelas partes, após decurso do prazo de observação ou de vistoria que comprovem a adequação do objeto aos termos contratuais.
8.10. A empresa vencedora fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços objeto do Contrato que apresentarem vícios e defeitos ou erros resultantes da execução, devendo comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade que apure ter ocorrido na sua execução, que possa comprometer a execução dos serviços prestados.
8.11. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao licitante vencedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
8.12.  A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998;



9. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
9.1. O presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer momento, por ambas as partes, devendo a que pretender avisar à outra com 30 (trinta) dias de antecedência.  
9.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:
9.2.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou prazos;
9.2.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;
9.2.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
9.2.4. Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.
9.2.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;
9.2.6. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
9.2.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
9.2.8. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da CONTRATADA;
9.2.9. Razões de interesse do serviço público;


9.2.10. A supressão por parte da CONTRATANTE nos serviços acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
9.2.11. Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA;


10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
10.1. DA EMPRESA / CONTRATADA:
10.1.1.  Cumprir fielmente o objeto licitado e demais itens especificados no TERMO DE REFERÊNCIA e responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características dos serviços, bem como as observações e condições do presente do contrato decorrente;
10.1.2. Responder por si e por seus prepostos civil e criminalmente, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
10.1.3. Executar, assessorar, desenvolver, apresentar alternativas, acompanhar e implementar, nos prazos estipulados constante do contrato de trabalho nele proposto;
10.1.4. Arcar com os ônus ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas com deslocamento e assim como todas as despesas referentes à alimentação, transporte, hospedagem de sua equipe de e outras despesas decorrentes à adequada execução dos serviços licitados; 
10.1.5. Assumir todas as responsabilidades inerentes a atividade da empresa, inclusive despesas decorrentes de eventuais acidentes, abrangendo danos pessoais, multas e outros que venham a ocorrer no cumprimento deste contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade ou indenização;
10.1.6. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital;
10.1.7. Coletar e prestar orientações aos secretários e/ou servidores deste Município, sempre que solicitado na elaboração de textos das notícias para as devidas publicações;
10.1.8. Cumprir rigorosamente seus deveres de observância de sigilo e da ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e desenvolvendo todos os demais atos e funções, necessárias ou convenientes ao bom cumprimento das atribuições contratadas, mantendo sigilo total e absoluto sobre os dados e informações decorrentes da consecução do presente contrato, salvo se as partes autorizarem o contrário; 
10.1.9. Comprometer-se com a prestação de serviços de todos os itens de serviços elencados no Termo de Referência, tomando todas as medidas cabíveis para que as notícias e atos políticos administrativos e governamentais sejam divulgados nos veículos de comunicação existentes; 
10.1.10. Cumprir com os prazos exigidos para apresentação de documentos e demais serviços especificados no objeto deste edital/contrato;
10.1.11. Providenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;
10.1.12. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis técnicos, prepostos ou subordinados;
10.1.13. Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, ocorra na execução dos serviços ou que possa comprometer a sua qualidade;
10.1.14. Caberá também a CONTRATADA a disponibilização da necessária infraestrutura de equipamentos – câmeras fotográficas e de vídeo, microfones e softwares de editoração eletrônica, edição de fotográficas e de vídeos, bem como possuir computador ou notebook e telefone celular cujo número deverá ser divulgado à Prefeitura Municipal de Jaguari, para acionamento imediato, inclusive em casos de emergência, fora do horário de expediente.
10.1.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, atualizado, nos termos do parágrafo 1º da letra “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.




10.2. DO MUNICIPIO/ CONTRATANTE:
10.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do serviço, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato;
10.2.2. Prestar a CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitad, necessário a perfeita execução do Contrato;
10.2.3. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições estabelecidas no Edital.
10.2.4. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer a inexecução total ou parcial dos serviços pela CONTRATADA;



11. DAS PENALIDADES:
11.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções administrativas:
a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido;
b) MULTA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,5% (três décimos por cento) sobre o valor total da contratação, até o máximo de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer juz a contratada, ou ainda, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da multa será cobrado judicialmente;
c) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública;
11.5. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.
11.6.  As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
11.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 


12. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:
12.1. Serão considerados excessivos, acarretando a desclassificação da proposta, os preços superiores ao valor orçado apresentado neste Edital;. 
12.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, na forma do art 48, inciso II da Lei nº 8666/93.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
13.1. O pagamento será realizado até o dia dez (10) do mês subsequente, mediante apresentação de Relatório Mensal das atividades desenvolvidas, acompanhado de Nota Fiscal/Fatura; 
13.2. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
13.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da execução dos serviços prestados bem como com o cumprimento das obrigações contratuais assumidas.
13.4. A licitante vencedora, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na legislação federal e ordens de serviço do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato.
13.5. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS da empresa CONTRATADA, conforme legislação municipal.




13.6. O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003), conforme alíquotas previstas no Código Tributário Municipal. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato.
13.7. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.
13.8.  A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à Contratada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.
13.9. O reajuste do valor contratado se dará a cada período de 12 (doze) meses, tendo como base o índice IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da prorrogação, desconsiderando-se índices negativos onde deverão permanecer os valores vigentes, podendo ainda, ser observado o previsto no § 1º e incisos do art. 57 da Lei nº 8.666/93.


14. DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES
14.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.


15. DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1. A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica total concordância com as condições do Edital de licitação.
15.2. Não serão admitidas na licitação, como proponentes, pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio.
15.3. A Administração convocará regularmente o interessado(adjudicatário)  para assinar o contrato, dentro do prazo ja estipulado no item 8.1. deste edital, sob pena de decair o direito à contratação e sofrer penalidades conforme item 11.1, alínea “b”.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.
15.4. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, conforme determina os benefícios concedidos pela LC 123/2006 e alterações, com vista à contratação.
15.4.1 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o item 15.4 deste Edital, a Comissão de Licitações examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
15.5. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1o do art. 43 da LC no123 de 2006 e suas alterações, será declarada a licitante vencedora do certame.
15.6. A não-regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no item 15.4. deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
15.7. A Fiscalização dos serviços prestados  pela vencedora da presente Licitação ficará a cargo de servidor especialmente designado para este fim.



15.8. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.
15.9. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.
15.10. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e "não apresentadas” na Reunião de recebimento das Propostas e Documentação.
15.11. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.
15.12. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras.
15.13. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.
15.14. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação, os participantes retardatários.
15.15. À Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.
15.16. É facultada à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

15.17. Fazem parte integrante deste Edital: 
a. ANEXO I – Termo de Referência e Planilha de Referência de Custos 
b. ANEXO II - Modelo para apresentação de Proposta de Preços; 
c. ANEXO III – Declaração de Enquadramento cfe. Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
d. ANEXO IV –  Declaração de Inidoneidade e Fatos impeditivos; 
e. ANEXO V - Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da CF;
f. ANEXO VI – Minuta de Contrato Administrativo;
g. ANEXO VII – Comprovante de Recebimento do Edital – devolver via fax ou via e-mail com os dados da empresa convidada ao setor de licitações deste Município, na data que receber este edital.

15.18. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente: das 07h30minh às 12h00minh e das 13h00min às 16h30min, no Centro Administrativo Municipal de  Jaguari, Setor de Licitações junto a Secretaria da Fazenda  – Setor de Licitações, ou pelo telefone (55) 3255-1559 – Ramal 211 ou ainda acesso ao site www.jaguari.rs.gov.br.                                                                                          					   
Jaguari, 30 de maio de 2023.
 (
ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO
Prefeito Municipal
) (
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
  
   Em ____/____/______.
Assessor Jurídico
)


		Estado do Rio Grande do Sul
		MUNICÍPIO DE JAGUARI
		Secretaria da Fazenda
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJETO:
O presente edital tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de assessoria de imprensa e suporte aos atos políticos e governamentais, atualização do site oficial e redes sociais, bem como o desenvolvimento de toda a área de comunicação, protocolo de eventos, edição de notícias para jornais, cobertura fotográfica e de vídeo dos principais eventos e atrativos da cidade, tudo conforme TERMO DE REFERÊNCIA.

II. ITENS A SEREM PRESTADOS: 
1. Manutenção do Site Oficial da Prefeitura Municipal: 
1.1 Serviço completo de criação e divulgação das ações e notícias no site oficial. 
1.2 Manter o site atualizado com os últimos 5 anos de informações que a prefeitura considerar relevante. 
1.4 Fazer upload de decretos, licitações e outros documentos conforme demanda diária.
 1.5 Serviços de gerenciamento e monitoramento, atualização e alteração de conteúdo, e criação de novas páginas. 
1.6 Criação e atualização do guia turístico do município, com informações e localização dos empreendimentos, pontos turísticos e eventos. 
1.7 Envio de relatórios de acessos mensais. 
2. Assessoria de Comunicação: 
2.1 Disponibilizar profissional para, no mínimo 20 horas por semana, prestar o serviço presencial junto ao poder Executivo Municipal e demais Secretarias, com a coleta de dados necessários para a realização das divulgações dos atos da Administração. 
2.2 Elaborar textos com fotos, encaminhar as informações para os órgãos de imprensa em geral e agendar visitas. 
2.3 Realizar os cerimoniais dos eventos oficiais do Município.
2.4 Organização de entrevistas coletivas e individuais, bem como acompanhamento de entrevistas agendadas.
2.4 Aprovação de todo e qualquer material criado. 


3. Estratégia publicitária / Anúncios: 
3.1 Desenvolvimento de estratégia de anúncios. 
3.2 Criação e gestão de anúncios. 
4. Mídias sociais / Facebook e Instagram Oficiais do Município: 
4.1 Para garantir a presença do município nas redes sociais, oferecer serviços completos de desenvolvimento de conteúdo e gerenciamento dos perfis sociais oficiais. 
4.2 Desenvolvimento de peças gráficas, como cards – carrossel, fatiados – e reels. 
4.3 Criação de textos publicitários para as peças criadas. 
4.4 Planejamento trimestral de conteúdo, alinhado ao conteúdo semanalmente coletado.
4.5 Reuniões de pauta presenciais. 
4.6 Aprovação de todo e qualquer material criado. 
4.7 Acompanhamento das publicações. 
4.8 Entrega de relatório mensal. 
5. Assessoria de mídias impressas: 
5.1 Criação de material gráfico e arte final para cabeçalho de folha timbrada, criação de logotipos, calendários, envelopes, pastas, banners, convites, folders, panfletos, adesivos, outdoors, anúncios de jornais e outros materiais necessários para a divulgação do Município. 
5.2 Assessoria, se necessário, na tomada de preços juntos às gráficas. 
5.3 Orientação acerca dos materiais corretos para a impressão, levando em consideração a utilidade final. 
5.4 Elaboração de edição de textos para publicação das matérias e notícias do Executivo Municipal.
5.5 Não estão inclusos valores de impressão gráfica dos materiais, apenas de criação. 
6. Cobertura Fotográfica: 
6.1 Cobertura fotográfica com câmera profissional DSRL e fotógrafo profissional com experiência comprovada, dos principais eventos do Município. 
6.2 Divulgação das fotos no site e mídias sociais. 
6.3 Entrega das fotos em alta resolução, para o arquivo do Município. 
6.4 Disponibilização de fotógrafo profissional para realizar o registro de acontecimentos do município, com câmera profissional DSRL. 
6.5 O profissional deverá estar disponível em no máximo 20 minutos no local em que foi solicitado em casos de chamadas de urgência. 


7. Cobertura de Vídeo: 
7.1 Cobertura de vídeo com 1 câmera de alta definição e profissional com experiência comprovada, dos principais eventos do Município, registrando os melhores momentos do evento. 
7.2 Criação de um vídeo clip de 2 a 4 minutos para divulgação no site e mídias sociais e posterior entrega para arquivo da prefeitura. 
7.3 Criação de vídeos para divulgação dos principais eventos com animação e informações sobre a programação, utilizando imagens de arquivo do município e realizando captações de vídeo e áudio novas se necessário. 
7.4 Captação, edição e divulgação de vídeos de mensagens do prefeito, vice e secretários com câmera de alta definição e microfone de lapela. 

III: PRAZO, LOCAL E HORÁRIO: 
Os serviços deverão ser prestados de forma presencial, contínua e mensal, conforme detalhado anteriormente. 

IV: DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 
Os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômica, conforme Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

V. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA: 
a) Cumprir fielmente o contrato; 
b) Manter, durante toda a contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
c) Atender as determinações da fiscalização, recebendo todos os comunicados e notificações que lhe forem expedidos; 
d) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, como também encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais que venham a incidir sobre o contrato a ser firmado; 

e) O profissional deverá possuir um telefone celular cujo número deverá ser divulgado à Prefeitura Municipal de Jaguari, para acionamento imediato, inclusive em casos  de emergência, fora do horário de expediente.

VI. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: 
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas 
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela adjudicatória. 
c) Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

VII: PAGAMENTO: 
O pagamento será realizado até o dia dez (10) do mês subsequente, mediante apresentação de Relatório Mensal das atividades desenvolvidas, acompanhado de Nota Fiscal/Fatura; 

VIII. VIGÊNCIA: 
Período de doze (12) meses a contar da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

IX: FISCALIZAÇÃO: 
Responsável pela fiscalização, servidora Zélia Maria Betim


Jaguari, 19 de abril de 2023


RENATO BOLZAN
Administrador Municipal
CRA 37000








ANEXO I


PLANILHA DE VALORES REFERENCIAIS 
	ITEM
	
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

	
VALOR REFERENCIAL
MENSAL(R$)

	01
	contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços de assessoria de imprensa, suporte de atos políticos e governamentais e  eventos oficiais deste Município, atualização de notícias em site oficial e em canais de rede social, bem como o desenvolvimento de toda área de comunicação, presença e  protocolo nos eventos, edição e veiculação de notícias para jornais e mídias sociais, cobertura fotográfica e de vídeo dos principais eventos e atrativos deste Município, assim como demais serviços de publicação especificados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, parte integrante deste edital;
	R$  2.666,00



.
Gabinete do Prefeito /  Maio de 2023












ANEXO II
MODELO

PROPOSTA DE PREÇOS 

C. CONVITE   nº.0___/2023  -  PROCESSO ADMINISTRATIVO  nº. ____/2023
À 
Prefeitura Municipal de Jaguari
Prezados Senhores,
A Empresa.......................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., Cidade de ................. , - UF: ........... , inscrita no CNPJ sob nº. ........................ , abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente Pregão Presencial por Sistema de Registro de Preços, propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL, nas seguintes condições: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	
VALOR MENSAL

(R$)

	01
	contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços de assessoria de imprensa, suporte de atos políticos e governamentais e  eventos oficiais deste Município, atualização de notícias em site oficial e em canais de rede social, bem como o desenvolvimento de toda área de comunicação, presença e  protocolo nos eventos, edição e veiculação de notícias para jornais e mídias sociais, cobertura fotográfica e de vídeo dos principais eventos e atrativos deste Município, assim como demais serviços de publicação especificados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, parte integrante deste edital;
	

	VALOR TOTAL ANUAL R$.......
	



1)	Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias.

2)	Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias à prestação dos serviços objeto desta licitação, incluindo deslocamentos, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, custo de parcelas rescisórias, benefícios, administração, treinamento, custos diretos e indiretos e todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação.
3)	Dados Bancários: 
OBS: Informar Agência, Banco e o Nº. DA CONTA BANCÁRIA, com titularidade da Empresa CONTRATADA.
Banco do ....... 
Agencia nº. ........
Conta nº. ...............
4)	Contato:
Sr. ...................................(Sócio-Diretor)
Fone: ............... Fax: ............... Celular: .......
e-mail - ..............................
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
_____________, ___de __________ de 20__.
_____________________________

Assinatura do Representante Legal.
CPF Nº. __________________
NOME DA EMPRESA ____________
CNPJ Nº.:______________________
ANEXO III
M O D E L O

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Referente ao C. CONVITE Nº ....../2023


A empresa (Razão Social da Licitante), ___________________________________________________
CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº ______, (Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante Contábil, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:

a) Encontra-se enquadrada como (marcar no campo correspondente):

(    ) Microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores;

(    ) Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores;

b) Não se encontra enquadrada em nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º LC 123/06;

c) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93.
		Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

______________, ___ de _________ de 2023.

___________________________________________________________
                                                          Nome e ass. do representante legal  e CNPJ da Empresa

___________________________________
Assinatura
Identificação do Representante Contábil da Proponente
(Obrigatoriamente deve ser assinada pelo Contador) 

Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006 e alterações.
ANEXO IV

MODELO



    DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E FATOS IMPEDITIVOS





Referente ao C. CONVITE  Nº ....../2023


A empresa____________________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA QUE: 
a) sua empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 32 da referida lei. Declara também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe; 
b) inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação; 
c) não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 
d) não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 
e) não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.



______________, ___ de _________ de 2023.


___________________________________________________________
                                                          Nome e ass. do representante legal  e CNPJ da Empresa













ANEXO V

MODELO


DECLARAÇÃO  ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 




Referente ao C. CONVITE Nº ....../2023



(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de C. Convite nº. ____/2023, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.



______________, ___ de _________ de 2023.




___________________________________________________________
                                                          Nome e ass. do representante legal  e CNPJ da Empresa
















ANEXO VI

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2023
LICITAÇÃO MODALIDADE C. CONVITE Nº 0xx/2023
                  MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0xx/2023
“CONTRATO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE IMPRENSA, SUPORTE DE ATOS OFICIAIS E DOS EVENTOS MUNICIPAIS, ASSIM COMO DEMAIS SERVIÇOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O _____________ COMO CONTRATANTE E DE OUTRO A EMPRESA ______________________, COMO CONTRATADA.”

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor XXXXXXXXXX, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular de identidade nº .........., expedida por SSP RS e CPF nº .................., neste ato denominado, simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede estabelecida na Rua .................... no Município de Jaguari - RS, inscrita no CNPJ sob o n°. .................. representada neste ato pelo Senhor ....................., brasileiro, cargo na empresa, detentor (a) da Cédula de Identidade nº .........., SSP/RS e do CPF nº. ................, residente e domiciliado na Rua ..............., no município de ...................- RS, neste ato denominada, simplesmente de CONTRATADA firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0XX/2023 e C. Convite nº 0XX/2023, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços de assessoria de imprensa, suporte de atos políticos e governamentais e  eventos oficiais deste Município, atualização de notícias em site oficial e em canais de rede social, bem como o desenvolvimento de toda área de comunicação, presença e  protocolo nos eventos, edição e veiculação de notícias para jornais e mídias sociais, cobertura fotográfica e de vídeo dos principais eventos e atrativos deste Município, assim como demais serviços de publicação especificados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I como se aqui em linhas estivesse transcrito.
Paragrafo Primeiro – O Profissional necessário para execução dos serviços serão por conta da CONTRATADA, assim como todos os encargos, além de possíveis danos materiais e ou pessoais causados a terceiros, envolvendo a Empresa, correrão ou serão resolvidos por esta sem ônus qualquer para este Município/CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo - É vedada a subcontratação ou transferência parcial ou total dos serviços que compõem o objeto deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1. O início da prestação dos serviços  deverá ser imediatamente após a assinatura do contrato administrativo;
2.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2.3. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado fiscal de contratos que anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando o necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências acima de sua competência serão solicitadas aos superiores, para adoção das medidas cabíveis.
2.4. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato que apresentar vícios e defeitos resultantes da execução, devendo comunicar o CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade que apure ter ocorrido na sua execução, que possa comprometer sua qualidade dos serviços.

CLAUSULA TERCEIRA: DOS PRAZOS E  DO REAJUSTE:
3.1. O presente Contrato Administrativo tem prazo de validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666/93 e a critério da Administração; 
3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ética-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
3.3. O CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, o serviço, se em desacordo com o Contrato
3.4. DO  REAJUSTE:
3.4.1. O reajuste do valor contratado se dará a cada período de 12 (doze) meses, tendo como base o índice IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da prorrogação, desconsiderando-se índices negativos onde deverão permanecer os valores vigentes, podendo ainda, ser observado o previsto no § 1º e incisos do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
3.5. conforme edital.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Atividade pertinente (Funcional – Programática), vigente na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa para o exercício vigente:  conforme edital

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5.1. DO PREÇO:
5.1.1. Fica estipulado no presente contrato o valor mensal de ___________ (R$___________), totalizando o valor anual de ___________ (R$___________),. Devendo o total ser empenhado na dotação orçamentária vigente.
5.2. DA FORMA DE PAGAMENTO: 
5.2.1. conforme edital

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
6.1. DA CONTRATADA:  
6.1.1. conforme edital;
6.2. DO CONTRATANTE:
6.2.1. conforme edital;

CLAUSULA SETIMA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:
7.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:
7.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou prazos;
7.1.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;
7.1.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
7.1.4. Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.
7.1.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;
7.1.6. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
7.1.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
7.1.8. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da CONTRATADA;
7.1.9. Razões de interesse do serviço público;
7.1.10. A supressão por parte da CONTRATANTE nos serviços acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
7.1.11. Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA;
7.1.12. O presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer momento, por ambas as partes, devendo a que pretender avisar à outra com 30 (trinta) dias de antecedência.  
7.1.13. O contrato também será rescindido caso haja o descumprimento de qualquer das cláusulas pelas partes.

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES: 
8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela Administração, conforme art. 409, do Código Civil, e administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei n° 8.666/93:




a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido;
b) MULTA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,5% (três décimos por cento) sobre o valor total da contratação, até o máximo de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer juz a contratada, ou ainda, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, após comunicação formal. Não havendo o recolhimento no prazo estabelecido o valor da multa será cobrado judicialmente;
c) SUSPENSÃO – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública;
8.2. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.
8.3.  As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLAUSULA NONA: DOS DIREITOS À PROPRIEDADE:
9.1. Os textos, as fotos, os vídeos produzidos e demais serviços elaborados por esta assessoria de imprensa somente poderão ser utilizados pelas partes para os fins do trabalho aqui contratado, salvo ajuste expresso em contrário.  

CLAUSULA DÉCIMA: DAS CONDIÇÕES GERAIS
10.1. Para o livre desempenho das tarefas deverão ser dadas a CONTRATADA as condições necessárias como: extratos periódicos dos investimentos, regulamentos, relatórios da Diretoria e Conselhos e outras informações necessárias, sem as quais não se responsabilizará pela fiel execução dos serviços.
10.2. A CONTRATADA cumprirá rigorosamente seus deveres de observância de sigilo e da ética profissional, fazendo as recomendações oportunas e desenvolvendo todos os demais atos e funções, necessárias ou convenientes ao bom cumprimento das atribuições contratadas.
10.3. A CONTRATADA se compromete ainda, a manter caráter sigiloso das informações às quais poderá ter acesso em função deste contrato, tomando todas as medidas cabíveis para que tais informações somente sejam divulgadas àquelas pessoas que delas dependem para a execução dos serviços objeto deste contrato.
10.4. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
10.5. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.
10.6. As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.
E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três (03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Jaguari, RS, ....de ....... de 2023.

                   MUNICÍPIO DE JAGUARI				                                    NOME DA EMPRESA 
                          CONTRATANTE					                           CONTRATADA

APROVADO EM ____/____/____
ASSESSORIA JURÍDICA

TESTEMUNHAS: ________________________________		__________________________________
RG:							RG: 


ANEXO VII
OBJETO:
A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços de assessoria de imprensa, suporte de atos políticos e governamentais e  eventos oficiais deste Município, atualização de notícias em site oficial e em canais de rede social, bem como o desenvolvimento de toda área de comunicação, presença e  protocolo nos eventos, edição e veiculação de notícias para jornais e mídias sociais, cobertura fotográfica e de vídeo dos principais eventos e atrativos deste Município, assim como demais serviços de publicação especificados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, parte integrante deste edital;

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO – LICITAÇÃO MODALIDADE CONVITE N.º 009/2023

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________________

C.N.P.J.: ___________________________________________________________________________________

ENDEREÇO DA EMPRESA: ___________________________________________________________________

CIDADE: ___________________________________________________________________________________


DATA DO RECEBIMENTO:  _______/______/________


ASSINATURA: _______________________________________________________________________________

CARGO EXERCIDO NA EMPRESA:______________________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA ENTREGA: Setor de Compras e Licitações 




FAVOR RETORNAR COMPLETA ESTA DECLARAÇÃO O MAIS BREVE POSSÍVEL
PARA O FAX Nº (55) 3255.1559 – Ramal 211 (Fax) ou deverá ser entregue pessoalmente.
É INDISPENSÁVEL A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA NESTE DOCUMENTO.
E-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br   Departamento de Compras/Licitações.
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